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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO

Ponta Delgada, 30 de Abril de 2008

O Conselho do Governo, reunido na cidade de Ponta Delgada a 29 de Abril, tomou as seguintes deliberações:

1. Aprovar a abertura do concurso público para a construção da nova Biblioteca Pública e Arquivo Regional de Angra do Heroísmo, cujo projecto de arquitectura foi já apresentado.

A construção desta nova infra-estrutura integra-se nos objectivos do Governo de reforçar a qualidade da oferta de equipamentos culturais na Região, podendo referir-se, a título de exemplo, a Biblioteca Pública e Arquivo Regional da Horta, recentemente concluída, o Arquipélago - Centro de Artes, na Ribeira Grande, ou a ampliação das instalações do Museu da Graciosa.

Esta obra, cujo concurso foi agora lançado, significa um investimento de mais de 12 milhões de euros. 

2. Apoiar, no âmbito do regime de cooperação financeira com as autarquias locais, a construção dos edifícios sede das juntas de freguesia da Ajuda da Bretanha, em Ponta Delgada, e da Ribeirinha, nas Lajes do Pico; a remodelação dos edifícios das juntas de freguesia da Ribeira Seca, na Ribeira Grande, e do Porto Judeu, em Angra do Heroísmo, bem como a aquisição do edifício sede da Junta de Freguesia da Sé, também em Angra do Heroísmo. 

O Governo disponibilizará para estas intervenções um montante global de cerca de 400 mil euros o que vai permitir um investimento global, na melhoria das instalações dessas autarquias, na ordem dos 1,2 milhões de euros.

3. Aprovar a aplicação das verbas resultantes da alienação de 10 por cento do capital social da Fábrica de Tabaco Micaelense S.A., no valor de mais de 400 mil euros, no aumento do capital social da Hospital de Santo Espírito, E.P.E. 

Este reforço do capital social integra-se na melhoria da acessibilidade e qualidade da prestação de cuidados de Saúde, nomeadamente através do investimento necessário à construção do novo Hospital do Santo Espírito, a ser promovida por aquela entidade pública empresarial.

4. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que estabelece as condições de recrutamento e de acesso à actividade de profissional de banca de casinos nos Açores. 

Este diploma, que se fundamenta no desenvolvimento da formação profissional e no incremento do turismo na Região, determina igualmente as competências a exercer pelo Governo Regional para a certificação profissional e homologação dos cursos de formação profissional.

5. Aprovar o Plano de Exploração e Investimentos a realizar no corrente ano pela SATA - Gestão de Aeródromos, S.A., o qual ascende a cerca de 23 milhões de euros.

Nos investimentos a realizar contam-se, entre outros, o reforço do pavimento do aeródromo do Corvo, a ampliação da pista do aeródromo de S. Jorge e os estudos para a ampliação do aeródromo da Graciosa.

O Governo aprovou, ainda, um pacote legislativo de reforma de vários diplomas relativos à área agrícola e de utilização da terra.

Assim, o Conselho do Governo aprovou, para posterior apreciação pela Assembleia Legislativa:

a) Proposta de Decreto Legislativo Regional que reforma o regime a que estão sujeitas as relações jurídicas de arrendamento e utilização dos baldios transformados em pastagens assim como os terrenos impróprios para qualquer tipo de cultura e que se encontram sob administração do serviço do departamento do Governo Regional com competência em matéria florestal. 

Através desta proposta é criado um diploma único que agrega matérias que se encontravam dispersas por diferentes diplomas e com enquadramento jurídico diferenciado.

b) Proposta de Decreto Legislativo Regional que aprova o novo regime jurídico de ordenamento agrário na Região Autónoma dos Açores. 

Com esta proposta, o Governo pretende criar um novo e moderno enquadramento jurídico do sector agrícola, capaz de contribuir para enfrentar os novos desafios que se colocam.

Depois de uma década marcada pela significativa adaptação estrutural, aumento significativo da produtividade das explorações e um acentuado rejuvenescimento dos activos agrícolas, o Governo entende que deve ser dado um novo passo, reformulando o quadro regulador do sector, criando novos incentivos e modernos enquadramentos que salvaguardem uma estrutura agrícola do tipo familiar, mas que, simultaneamente, possibilite o crescimento dos empresários mais capazes e mais eficientes.

c) Proposta de Decreto Legislativo Regional que versa sobre o regime jurídico da Reserva Agrícola Regional. 

Com este diploma, o Governo dos Açores concentra num único diploma autónomo legislação actualmente dispersa, continuando a assegurar a preservação e o adequado uso do solo, e contribuindo para que se alcance um ponto de equilíbrio entre as potenciais utilizações dos prédios que integram essa reserva.

d) Proposta de Decreto Legislativo Regional relativo ao regime jurídico em que deve assentar o desenvolvimento rural na Região Autónoma dos Açores. 

Assim, são atribuídas competências à IROA S.A. no âmbito do ordenamento agrário e são definidas um conjunto de regras e procedimentos relativamente ao regime de emparcelamento, de forma a estabelecer as bases que irão potenciar uma nova reestruturação fundiária, visando, assim, corrigir a dispersão e a fragmentação da propriedade rústica, bem como a configuração e a dimensão dos prédios e das explorações.

e) Proposta de Decreto Legislativo Regional que institui o regime de incentivos à compra de terras agrícolas, designado por RICTA.

Pretende-se, assim, tornar o modelo actualmente existente mais abrangente, criando incentivos a fundo perdido, e majorando os tectos máximos de investimento tendo em conta o aumento médio das explorações verificado ao longo da última década.

Esta proposta introduz uma maior componente de concentração da propriedade criando, nomeadamente, majorações ao emparcelamento e à aquisição de terras por jovens agricultores.

f) Proposta de Decreto Legislativo Regional que altera o regime jurídico do arrendamento rural na Região Autónoma dos Açores. 

No novo Regime agora aprovado é potenciada a concentração da exploração da propriedade rústica, alterando-se um diploma que vigorava já há duas décadas, com o objectivo de responder à nova realidade regional.

Pretende-se, assim, assegurar que são encontradas as melhores soluções e um quadro legal que estimule o regime de arrendamento, assegurando ao proprietário a adequada rentabilidade do seu património e permitindo ao arrendatário dar sustentabilidade ao seu investimento, de forma a garantir a estabilidade necessária ao exercício da sua actividade produtiva.

6. Autorizar a celebração de um contrato-programa com a IROA S.A., no valor de cerca de 7,5 milhões de euros, e que regula a cooperação no âmbito do Fomento e Diversificação Agrícolas.

Por este contrato, a IROA S.A. executará os projectos de construção e requalificação de sistemas de abastecimento de água, caminhos agrícolas e electrificação, bem como o acompanhamento técnico e de fiscalização das respectivas empreitadas.

A IROA S.A. assume, ainda, a obrigação de desenvolver medidas que visem a renovação e reestruturação das empresas agrícolas, bem como de estudos enquadradores de acções de ordenamento agrário. 

7. Autorizar a abertura do concurso público para a Implementação da Rede de Monitorização do Ciclo Hidrológico nas ilhas de S. Miguel e Santa Maria.

Esta decisão reforça o cumprimento, pela Região, da Directiva Quadro da Água, na medida em que institui um sistema de recolha de informação sobre os recursos hídricos destas duas ilhas, contribuindo para a sua gestão integrada e protecção dos ecossistemas aquáticos associados.

O concurso público agora aprovado tem um preço base de 1,2 milhões de euros e um prazo de execução de seis meses.

PAGE  
1

[image: image1.png]